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As inexplicáveis 
mudanças inseridas no 
texto de Cabral 

Emenda presidencialista do 
governo prevê moção de censura 

Planalto diz que 
não aceita "meio-termo" 
no sistema de governo 

— C por Francisco Stella Fagá 
' in * de Brasilia 

Um dos integrantes do 
grupo de cerca de vinte re­
latores do projeto de Cons­
tituição está intrigado. 
Misteriosamente, no cir­
cuito entre o ediíício-sede 
do Banco do Brasil, onde se 
concentrou a redação, e o 
Danço de dados do Proda-
sen, onde o projeto foi im­
presso, apareceram e desa­
pareceram frases, pará­
grafos e artigos, alguns 
aparentemente ingênuos, 
outros ingênuos mesmo e 
outros notoriamente ardilo-

HJ}sos. 
- O intrigado relator consi­
dera ardiloso o parágrafo 
34 do artigo 6- do projeto, 
que discrimina os direitos 
individuais. Um capítulo* 
dos direitos e liberdades 
fundamentais, o parágrafo 
34 poderia ter sido inteira­
mente redigido por qual-

' quer dos mais veementes 
opositores da reform a 
agrária. Assegura aos pro­
prietários rurais "o direito 

)Üe obter do poder público 
declaração renovável pe­
riodicamente, de que o bem 
cumpre função social". 

Como o cumprimento da 
função social afasta a pos­
sibilidade de desapropria­
ção para fins de reforma 
agrária, nada mais precio­
so para um inseguro pro­
prietário rural do que ter a 
declaração. O proprietário 
4icaria imune a qualquer 

.instrumento de reforma 
agrária, por mais drásticos 
,que fossem os mecanismos 
de redistribuição de terras. 

..tir aparentemente ingênuo, 
mas virtualmente muito 

„perigoso, na avaliação do 
. relator intrigado, é o pará­

grafo 2- do mesmo artigo S-" 
do projeto. Como o pará­
grafo 34, o 2? não foi objeto 
de discussão entre os rela­
tores, não constava de 

^iqualquer das propostas 
• aprovadas nas comissões e 
... subcomissões da Consti­

tuinte e, tanto quanto foi in­
vestigado pelo relator, não 
•constava de qualquer das 
versões que serviam de re­

ferencial para a elabora­
rão do novo projeto. Pelo 
•parágrafo 2-° ninguém se­
rá obrigado a fazer ou dei-

• <nar de fazer alguma coisa 
Zsenão em virtude de lei e o 
respeito aos direitos natu­
rais será o único limite à li­

berdade individual". A pri­
meira parte da prescrição 
consagra o princípio da le­
galidade, tradicional no di-

••' reito brasileiro. Nada a es-
. tranhar. 
nu Mas a parte final do pa­

rágrafo 2?, que garante o 
respeito aos direitos natu­
rais, é tudo o que as elites 
poderiam desejar para de­
fesa de qualquer ameaça 
contra a sua tranqüilidade, 
avalia o relator. 

Ã3 Na teoria do Direito, pou­
cos temas são tão contro­
vertidos quanto o Direito 
Natural. Mas historica­
mente a doutrina jurídica 
do Direito Natural funda­
mentou o liberalismo de 
Rousseau e Locke e, por 
conseqüência, a ascensão 
da classe que no século 
XIII estava mais madura 

*para assumir o poder: a 
burguesia. Era preciso jus-

-Grupos sem acordo 
sobre a reforma agrária 

tificar que a propriedade 
não era conferida ao cida­
dão por um direito divino, 
absoluto. O Direito Natu­
ral, originalmente idealiza­
do e descrito na Grécia an­
tiga por Aristóteles, opõe-
se, na doutrina jurídica, ao 
Direito Positivo, às normas 
concebidas pelo homem pa­
ra ordenar a sociedade. 

Uma restrição no texto 
constitucional à proprieda­
de, qualquer que fosse, po­
deria, graças à garantia ao 
respeito do Direito Natu­
ral, dar margem a infindá­
veis discussões jurídicas. 
Uma norma de trânsito po­
deria ser contestada, por­
que poderia ferir o Direito 
Natural de ir e vir. 

O intrigado relator per­
cebeu, também, uma su­
pressão ligeira que poderá 
conturbar a aplicação da 
nova Constituição, caso o 
projeto do relator da Co­
missão de Sistematização, 
Bernardo Cabral, seja 
aprovado como está. Du­
rante as discussões entre 
os relatores, ficou decidido 
que o texto vedaria a acu­
mulação de cargos e em­
pregos. Misteriosamente a 
palavra "empregos" não 
consta da versão final do 
projeto. Bastaria a alguém 
não ter formalmente um 
"cargo" para acumular 
quantos empregos quises­
se. 

Também os mineradores 
saíram vitoriosos. O presi­
dente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, o se­
nador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP), um 
dos relatores adjuntos da 
Comissão de Sistematiza­
ção, o senador Mário Co­
vas, líder do PMDB na 
Constituinte, e os demais 
membros do grupo de rela­
tores concordaram com 
uma fórmula de proteção 
às terras indígenas contra 
a atividade dos minerado­
res. 

As populações indígenas, 
pelo acordo, teriam usufru­
to exclusivo das terras que 
ocupam. Quando minerais 
estratégicos comprovada-
mente não existentes em 
outras regiões precisassem 
ser explorados, a União 
precisaria pedir autoriza­
ção ao Congresso para 
explorá-los, caso estives­
sem em terras indígenas. 

Para surpresa dos consti­
tuintes que acompanha­
vam o tema, uma das ver­
sões quase finais do novo 
projeto, inadvertidamente 
publicada pela imprensa, 
eliminou praticamente to­
das as garantias. 

Houve grande reação e a 
versão final acabou por 
reincorporar grande parte 
das regras negociadas an­
teriormente. Mas ainda as­
sim deixou portas abertas. 
A exploração do subsolo de 
terras indígenas, pela nova 
versão, não depende da ine­
xistência de outras reser­
vas minerais. Podem ser 
exploradas, desde que o 
Congresso e os índios auto­
rizem. Os índios, pelo pro­
jeto, poderão até ganhar al­
gum dinheiro, "alguns mi-
mos", como diz um Consti­
tuinte. Mas a sua cultura 
dificilmente poderá ser 
preservada. 

a i por Andrew Greenlees 
de Brasilia 

Dois dos principais pólos 
de negociação na Assem­
bléia Nacional Constituinte 

"3:-.— os moderados do "grupo 
'dos 32" e os progressistas 
do "grupo do consenso" — 
desistiram de buscar um 
acordo sobre o tratamento 
da reforma agrária. Cada 
facção decidiu apresentar 
suas sugestões e deixar no­
vos entendimentos para a 

• fase seguinte, da Comissão 
"" *de Sistematização. 
ÜÁÜ Enquanto o "grupo do 

consenso" mantinha seu 
apoio ao atual texto do rela­
tor Bernardo Cabral, que 
prevê noventa dias para 
que a Justiça se pronuncie 
sobre o decreto de desapro­
priação, o "grupo dos 32" 
elaborou nova sugestão, a 
ser apresentada em forma 
de emenda. 

Este mecanismo man­
tém o prazo de noventa 
dias, mas classifica como 
crime de responsabilidade 

a atuação do juiz que não se 
manifestar nesse período. 
Nesse caso, a questão pas­
sa ao Tribunal Regional 
Federal, com prazo de ses­
senta dias para uma deci­
são sobre a validade do de­
creto. 

Ainda no período inicial 
dos noventa dias, o INCRA 
deverá fazer uma vistoria 
da área desapropriada. As 
conclusões serão levadas a 
juízo. Outra proposta le­
vantada pelo "grupo dos 
32" consiste na prévia ela­
boração, também por parte 
do INCRA, de um projeto 
de assentamento de 
famílias nas terras a serem 
desapropriadas. 

Por falta de acordo inter­
no, o "grupo dos 32" deixou 
de tratar da indenização. 
Assim, pelo menos por en­
quanto, deverá prevalecer 
o anteprojeto de Bernardo 
Cabral, definindo o ressar­
cimento em dinheiro ao 
proprietário no caso de a 
Justiça considerar sem 
efeito a desapropriação. 

por Cecília Pire* 
de Brasilia 

O deputado Theodoro 
Mendes (PMDB-SP) apre­
sentou na sexta-feira a 
emenda presidencialista 
que vai representar a posi­
ção do Palácio do Planalto 
e do grupo ligado ao gover­
no na Constituinte, nesta 
etapa dos trabalhos, ao re­
lator da Comissão de Siste­
matização Bernardo Ca­
bral. 

Endossada pelo líder do 
governo, Carlos SanfAnna. 
como "a emenda de luta 
do grupo, a proposta presi­
dencialista nao foi feita 
pelo Palácio do Planalto e 
subscrita por mim", tentou 
explicar o deputado Theo­
doro Mendes. "E claro que 
ela se aproxima da posição 
do governo, mas eu sempre 
fui presidencialista", de­
clarou o deputado. 

Na verdade, a emenda 
original de Mendes serviu 
apenas de base para as dis­
cussões do grupo de 
SanfAnna que a aprimo­
rou, até chegar ao resulta­
do redigido pelo próprio 
Mendes e entregue ontem a 
Cabral. "Não nego que con­
sultei várias pessoas, inclu­
sive juristas da Consultoria 
Geral da República. Mas 
eu não falei com o presi­
dente", avisou Mendes. 

A proposta presidencia­
lista, conforme explicou 
SanfAnna, prevê eleições 
diretas para presidente da 
República com maioria ab­
soluta e possibilidade de 
voto de censura, a cada mi­
nistro, individualmente, o 
que implica sua demissão. 
O voto de censura pode ser 
vetado pelo presidente da 
República, mas também 
pode ser derrubado pelo 

0 parlamentarismo gradual 
por Andrew Greenlees 

de Brasilia 

O grupo parlamentarista na 
Constituinte já tem pronta a 
estratégia para negociar com 
o Palácio do Planalto a im­
plantação desse sistema de 
governo. A idéia é propor o 
gradualismo, ou seja, a ado-
çflo de um prazo para instituir 
as novas regras, desde que 
sejam aprovadas pelos consti­
tuintes. Na primeira fase des­
se processo, logo após a pro­
mulgação da nova Carta, o 
presidente da República man­
teria fortes poderei, que 
transferiria paulatinamente 
ao primeiro ministro. O mes­
mo raciocínio prevê o manda­
to de seis anos para o presi­
dente José Sarney. 

"Nflo se muda sistema de 
governo sem prazo de transi­

ção", diz o senador José Ri-
cha, um dos coordenadores do 
grupo parlamentarista e 
membro da comissão designa­
da para negociar com o gover­
no. Além de Richa, participam 
o senador Afonso Arinos (PFL-
RJ) e o deputado Cid Carvalho 
(PMDB-MA). "Queremos um 
sistema com o presidente Sar­
ney e nflo contra ele", emen­
da o senador Fernando Henri­
que Cardoso (PMDB-SP), outro 
defensor do parlamentarismo. 

O grupo busca ainda a fór­
mula consensual para a Im­
plantação gradativa. O depu­
tado José Bonifácio de Andra­
de (PDS-MG) apresentou uma 
sugestflo na última sexta-
feira: logo após a promulga­
ção da nova Carta constitucio­
nal, Sarney Indicaria um depu­
tado ou senador para primeiro 
ministro e formaria o Gabine­

te. Nflo seria necessária a 
aprovação da Câmara dos De­
putados ao nome.. 

Pelo prazo de um ano, esse 
governo estaria livre da mo­
ção de censura da Câmara. 
Nesse período, Sarney deter­
minaria as atribuições do pri­
meiro ministro. O sistema 
continuaria a ser presidencia­
lista. 

Em 1989, completado o 
período de carência, a Câma­
ra poderia derrubar o Gabine­
te, desde que, para tanto, ti­
vesse o apoio de dois terços 
da Casa. Caso isso ocorresse, 
o presidente faria nova indica­
ção. Apenas no terceiro ano 
passaria a vigorar o parla­
mentarismo puro, com o pri­
meiro ministro assumindo as 
funções de chefe de governo. 
Haveria eleições presidenciais 
em 1990. 

Congresso Nacional com 
maioria de dois terços. 

Como qualquer proposta 
presidencialista pura a 
emenda Theodoro Mendes 
prevê que o presidente da 
República é também o che­
fe de Estado, o chefe de go­
verno e o comandante su-
§remo das Forças Arma-

as. SanfAnna prefere ba­
tizar o sistema proposto de 
"presidencialismo moder­
no", porque, além de pre­
ver o voto de censura aos 
ministros, este modelo per­
mite que o decreto-lei pos­
sa ser emendado e seus 

efeitos até mesmo suspen­
sos pelo Congresso e o Po­
der Legislativo, além de 
fiscalizar as atividades fi­
nanceiras e orçamentá­
rias, poderá, por meio de 
uma comissão mista de 
congressistas, fiscalizar os 
programas de governo. 

O líder do governo na Câ­
mara, deputado Carlos 
SanfAnna, afirmou que o 
grupo que apoia o governo 
no Congresso Constituinte 
continuará aberto a con­
versações, mas não podia 
deixar de apresentar uma 
emenda presidencialista 

pura, "pois as posições se 
radicalizaram". Conforme 
explicou, durante os traba­
lhos da subcomissão e da 
comissão temática que tra­
tou do sistema de governo, 
foi possível ao grupo nego­
ciar com os relatores até a 
fórmula de um parlamen­
tarismo mitigado. SanfAn­
na se queixa de que o rela­
tor Bernardo Cabral "jo­
gou tudo na lata de lixo e 
acabou ressuscitando o 
parlamentarismo puro, 
que era uma coisa já enter­
rada nos trabalhos consti­
tuintes". 

por Edson Beú 
de Brasilia 

O ministro do Gabinete 
Civil, Ronaldo Costa Couto, 
disse, desde sexta-feira, 
que o governo não abrirá 
mão de sua opção pelo sis­
tema presidencialista, com 
um Congresso Nacional 
fortalecido — o que ele cha­
mou de "um presidencia­
lismo moderno". O minis­
tro disse, ainda, que a 
emenda do deputado Theo­
doro Mendes (PMDB-SP) 
estava "plenamente identi­
ficada" com as posições 
defendidas pelo presidente 
José Sarney. A emenda do 
deputado inclui a maior 
concessão feita pelo Execu­
tivo: a possibilidade de o 
Congresso Nacional censu­
rar ministros. 

Mas, na sexta-feira pela 
manhã, o deputado Bernar­
do Cabral procurou o chefe 
do Gabinete Civil e pediu 
que ele explicasse, no pa­
pel, o que o governo tinha 
para oferecer, em troca do 
parlamentarismo. O minis­
tro não colocou nada nopa-
pel. Apenas repetiu, pes­
soalmente, para o relator, 
o que o consultor-geral, 
Saulo Ramos, já tinha 
anunciado dias antes. Além 
dos poderes para censurar 
ministros, Costa Couto dis­
se que o Legislativo passa­
ria a legislar sobre maté­
rias financeiras, aprovan­
do até empréstimos exter­
nos Com isso, exerceria 
"um rígido controle" sobre 
as contas do governo. "Não 
queremos mais um presi­
dencialismo imperial'', sa­
lientou. 

Bernardo Cabral 

Bernardo Cabral alertou 
que uma emenda entregue, 
através de um prévio en­
tendimento, teria mais 
chance de ser negociada 
entre as partes, na Comis­
são de Sistematização. Mas 
isso, observou, valeria pa­
ra os dois lados — presiden­
cialistas e parlamentaris­
tas. Por isso, ele e o minis­
tro acertaram uma reunião 
no sábado, entre as duas 
correntes. Porém, já no 
início da noite de sexta-
feira, o ministro reiterava 
a posição do governo con­
tra qualquer forma de par­
lamentarismo. Resumin­
do: "Não adianta adotar 
soluções inviáveis". Sar­
ney, segundo adiantou, já 
se tinha debruçado sobre 
todas as alternativas 
possíveis de parlamenta­
rismo, de presidencialismo 
e de sistemas híbridos e já 
havia feito sua opção defi­
nitiva — o presidencialis­
mo. E nesse ponto, expli­
cou, "não há meio-termo". 
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